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Obrigações dos beneficiários 

 

Consequências de incumprimentos 

j) Adotar comportamentos que respeitem os princí-

pios da transparência, da concorrência e da boa ges-

tão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situa-

ções suscetíveis de configurar conflito de interesses, 

designadamente nas relações estabelecidas entre os 

beneficiários e os seus fornecedores ou prestadores 

de serviços. 

 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

(*) Na aceção do n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão. 
 
 

2 - O disposto no número anterior não prejudica, de-
signadamente, a aplicação: 
a) Do mecanismo de suspensão do apoio, previs-

to no artigo 36.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 640/2014, da Comissão de 11 de 
março de 2014; 

b) Da exclusão prevista, designadamente, nas alí-
neas a) a f) do n.º 2 do artigo 64.º do Regula-
mento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013; 

c) Dos n.ºs 1, 5 e 6 do artigo 35.º do Regulamen-
to Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, 
de 11 de março de 2014; 

d) Do artigo 63.º do Regulamento de Execução 
(UE) n.º 809/2014, da Comissão de 17 de ju-
nho de 2014; 

e) De outras cominações, designadamente, de 
natureza penal, que ao caso couberem. 

 
3 - A medida concreta das reduções previstas no n.º 1 

é determinada em função da gravidade, extensão, 
duração e recorrência do incumprimento, nos ter-
mos previstos no n.º 3 do artigo 35.º do Regula-
mento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, 
de 11 de março de 2014, com base na grelha de 
ponderação, a divulgar no portal do IFAP, I.P., em 
www.ifap.pt e no portal do PRODERAM 2020, em 
http://proderam2020.madeira.gov.pt. 

 
 

Portaria n.º 424/2016 
 

de 10 de outubro 
 
Considerando que, a Portaria n.º 210/52015, publicada 

em suplemento no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, Iª Série, número 171, de 5 de novembro, estabele-
ce o regime de aplicação da Medida 12 «Pagamentos Natu-
ra 2000 na floresta», do Programa de Desenvolvimento 
Rural da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que é necessário alterar a Portaria  
n.º 210/2015, de 5 de novembro, de modo a contemplar a 
exclusão dos candidatos considerados empresas em dificul-
dade na aceção do número 14 do artigo 2.º do Regulamento 
(UE) n.º 702/2014, da Comissão, de 25 de junho de 2014, 
bem como de candidatos que possam ter de reembolsar 
auxílios declarados incompatíveis com o mercado interno, 
enquanto o reembolso não tiver sido efetuado ou o montan-
te a reembolsar não tiver sido colocado numa conta bloque-
ada juntamente com os juros devidos; 

Foi ouvido o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I.P., enquanto organismo pagador. 

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Secretário Regional de Agricultura e Pescas, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei  
n.º 159/2014, de 27 de outubro, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2015/M, de 
1 de julho, nas alíneas d) e h) do artigo 10.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, no 
artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 5/2015/M, de 8 de 
julho e ainda na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Políti-
co-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação e nume-
ração das Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 
21 de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração à Por-

taria n.º 210/2015, de 5 de novembro, que estabelece o 
regime de aplicação da Medida 12 «Pagamentos Natura 
2000 na floresta», do Programa de Desenvolvimento Rural 
da Região. 

 
Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 210/2015, de 5 de novembro 
 
É alterado o artigo 7.º da Portaria n.º 210/2015, de 5 de 

novembro, que passa a ter a seguinte redação: 
 

«Artigo 7.º 
Beneficiários 

 
1 –  Podem beneficiar dos apoios previstos na presente porta-

ria os detentores privados, ou suas associações, de áreas 
florestais localizadas no interior das zonas da Rede Natu-
ra 2000 (ZEC). 

 
2 –  São excluídas as entidades que sejam consideradas em-

presas em dificuldade, na aceção do número 14 do artigo 
2.º do Regulamento (UE) n.º 702/2014, da Comissão de 
25 de junho de 2014, que declara certas categorias de 
auxílios no setor agrícola e florestal e nas zonas rurais 
compatíveis com mercado comum, em aplicação dos ar-
tigos 107.º e 108.º do Tratado. 

3 –  São excluídas as entidades sobre as quais impenda um 
processo de recuperação de auxílios de Estado declara-
dos incompatíveis com o mercado interno pela Comissão 
Europeia.» 
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Artigo 3.º 
Republicação 

 
É republicada em anexo ao presente diploma e que dele 

faz parte integrante, a Portaria n.º 210/2015, de 5 de no-
vembro, na redação atual, com as necessárias correções 
materiais. 

 
Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação e produz efeitos reportados a 1 de março de 
2015. 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 30 dias 

de setembro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS, 

José Humberto de Sousa Vasconcelos 
 
 

Anexo da Portaria n.º 424/2016, de 10 de outubro 
 

Republicação da Portaria n.º 210/2015, de 5 de novembro 
 
Considerando que o Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de 

setembro, estabeleceu o modelo de governação dos fundos 
europeus estruturais e de investimento (FEEI), entre os 
quais se inclui o Fundo Europeu Agrícola e de Desenvol-
vimento Rural (FEADER), determinou a estruturação ope-
racional deste fundo em três programas de desenvolvimento 
rural (PDR), um dos quais para a Região Autónoma da 
Madeira, designado PRODERAM 2020; 

Considerando que o Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, estabelece as regras gerais de aplicação dos Pro-
gramas Operacionais (PO) e dos Programas de Desenvol-
vimento Rural (PDR) financiados pelos FEEI, compreen-
dendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), o Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo de Coe-
são (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos Assuntos Maríti-
mos e das Pescas (FEAMP), para o período de programação 
2014-2020; 

Considerando que, o PRODERAM 2020 foi aprovado 
formalmente pela Comissão Europeia através da Decisão C 
(2015) 853, de 13 de fevereiro de 2015; 

Considerando que na arquitetura do PRODERAM 2020, 
a Medida 12, «Pagamentos Natura 2000 na floresta», en-
contra-se inserida no objetivo “sustentabilidade” e visa 
apoiar a execução de operações relacionadas com desvanta-
gens e restrições impostas nas zonas florestais Natura 2000 
e definidos em planos de gestão ou outros instrumentos 
equivalentes. 

Considerando que, é necessário aprovar as regras regio-
nais que permitam a sua aplicação; 

Considerando que foi ouvido o Instituto de Financia-
mento da Agricultura e Pescas, I.P., enquanto organismo 
pagador;  

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Secretário Regional de Agricultura e Pescas, ao abrigo do 
disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2015/M, de 
1 de julho, na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação e numeração 
das Leis n.º 130/99, de 21 de agosto, e n.º 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
A presente portaria estabelece o regime de aplicação da 

Medida 12 «Pagamentos Natura 2000 na floresta», do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da 
Madeira, abreviadamente designado por PRODERAM 
2020, prevista no artigo 30.º do Regulamento (UE)  
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, relativo ao apoio ao desenvolvi-
mento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvi-
mento Rural (FEADER). 

 
Artigo 2.º 
Objetivos 

 
Os apoios previstos na presente portaria prosseguem os 

seguintes objetivos: 
a) Promover a restauração, preservação e reforço da 

biodiversidade nas zonas Natura 2000; 
b) Promover a correta gestão de áreas florestais inse-

ridas na Rede Natura 2000; 
c) Compensar os detentores privados de espaços flo-

restais localizados no interior de zonas da Rede 
Natura 2000, das perdas de rendimento impostas 
pelas restrições à sua livre utilização e pelos custos 
adicionais incorridos. 

 
Artigo 3.º 

Auxílios de Estado 
 

1 -  Os apoios previstos na presente portaria são conce-
didos nas condições previstas no artigo 36.º do Re-
gulamento (UE) n.º 702/2014, da Comissão, de 25 
de junho de 2014. 

 
2 -  Os apoios concedidos são divulgados no portal do 

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas 
I.P. (IFAP, I.P.). 

 
Artigo 4.º 
Definições 

 
Para efeitos de aplicação da presente portaria, e para 

além das definições constantes do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende-se por: 

a) «Área continua», parcelas ou subparcelas, confi-
nantes ou que se encontrem separados por cami-
nhos, estradas ou linhas de água; 

b) «Rede Natura 2000», a rede ecológica que estabe-
lece as bases para a proteção e conservação da fau-
na selvagem e dos habitats da Europa; 

c) «Superfície florestal» o espaço florestal ocupado 
com árvores florestais naturais ou plantadas, inde-
pendentemente de se tratar de povoamento puro ou 
misto e que satisfaça uma das seguintes condições: 
i. Superfície com mais de 0,5 hectares (ha) e ár-

vores com uma altura superior a 5 metros e 
um copado que cubra mais de 10% da superfí-
cie ou árvores que possam atingir estes limites 
mínimos no local com exclusão das terras 
predominantemente consagradas a utilização 
agrícola ou urbana; 

ii. Superfícies em vias de reflorestação onde, 
embora tal ainda não tenha ocorrido, serão 
normalmente atingidos um copado de 10 % e 
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5 metros de altura das árvores bem como as 
superfícies que, devido à intervenção humana 
ou a causas naturais, se encontram temporari-
amente não florestadas mas que normalmente 
se vão regenerar; 

iii. Superfícies que incluem os quebra-ventos, as 
cortinas de abrigo e os corredores de árvores 
com área superior a 0,5 hectares e largura 
maior que 20 metros. 

 
Artigo 5.º 

Área geográfica de aplicação 
 

A Medida aplica-se às superfícies florestais abrangidas 
pela Rede Natura 2000, na Região Autónoma da Madeira, 
especificamente, PTMAD0001 - Laurissilva da Madeira, 
PTMAD0002 - Maciço Montanhoso Central da Ilha da 
Madeira e PTPOR0002 - Pico Branco - Porto Santo. 

 
Artigo 6.º 

Condicionalidade 
 
Os beneficiários devem cumprir nos espaços florestais 

os requisitos legais de gestão e as boas condições agrícolas 
e ambientais, em conformidade com os artigos 93.º e 94.º e 
o anexo II do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 
e com a correspondente legislação regional e nacional. 

 
Artigo 7.º 

Beneficiários 
 
1 –  Podem beneficiar dos apoios previstos na presente 

portaria os detentores privados, ou suas associa-
ções, de áreas florestais localizadas no interior das 
zonas da Rede Natura 2000 (ZEC). 

 
2 –  São excluídas as entidades que sejam consideradas 

empresas em dificuldade, na aceção do número 14 
do artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 702/2014, 
da Comissão de 25 de junho de 2014, que declara 
certas categorias de auxílios no setor agrícola e flo-
restal e nas zonas rurais compatíveis com mercado 
comum, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do 
Tratado. 

         
3 –  São excluídas as entidades sobre as quais impenda 

um processo de recuperação de auxílios de Estado 
declarados incompatíveis com o mercado interno 
pela Comissão Europeia. 

 
Artigo 8.º 

Critérios de elegibilidade  
 
Podem beneficiar do apoio previsto no presente capítulo 

os beneficiários referidos no artigo 7.º do presente diploma, 
que candidatem uma área mínima contígua de 0,5 ha de 
uma superfície florestal privada abrangida pela Rede Natura 
2000. 

 
Artigo 9.º 

Compromissos dos beneficiários 
 
1 -  Para além do disposto no artigo 6.º, os beneficiá-

rios do apoio previsto na presente portaria, durante 
o período de compromisso, estão obrigados a res-
peitar escrupulosamente o Regulamento dos Planos 

de Ordenamento e Gestão das Zonas Especiais de 
Conservação (ZEC) ou as Medidas de Gestão e 
Conservação. 

 
2 -  O compromisso previsto no número anterior tem a 

duração de um ano e produz efeitos entre 1 de ja-
neiro e 31 de dezembro do ano da candidatura. 

 
Artigo 10.º 

Forma do apoio 
 

O apoio previsto na presente portaria assume a forma de 
prémio anual a título compensatório, por hectare de área 
elegível.  

 
Artigo 11.º 

Montantes e limites do apoio 
 
O montante de apoio a conceder por hectare e por ano é 

de € 500,00. 
 

CAPÍTULO II 
Apresentação, análise, decisão e pagamento  

dos pedidos do apoio 
 

Artigo 12.º 
Apresentação das candidaturas 

 
1 -  Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente arti-

go, as candidaturas aos apoios e os documentos 
que as acompanham são submetidas eletronica-
mente através do formulário relativo ao pedido 
único (PU), disponível no portal do Instituto de Fi-
nanciamento da Agricultura e Pescas I.P. (IFAP, 
I.P.), em www.ifap.pt., ou no portal do Portugal 
2020, em www.portugal2020.pt, sendo a sua auten-
ticação realizada através de meios de autenticação 
segura, nos termos legais, nomeadamente, o cartão 
do cidadão, a chave móvel digital ou outra forma 
de certificação digital de assinatura. 

 
2 -  É aplicável às candidaturas apresentadas no âmbito 

da presente portaria o Regulamento Geral de Pro-
cedimentos de Acesso às Ajudas e aos Pagamentos 
a Efetuar pelo IFAP, I.P., aprovado pela Portaria 
n.º 86/2011, de 25 de fevereiro, em conformidade 
com o Sistema Integrado de Gestão e Controlo 
(SIGC), previsto nos artigos 67.º e seguintes do 
Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 

 
3 -  As candidaturas podem ser apresentadas pelos be-

neficiários junto da Direção Regional de Agricultu-
ra (DRA), ou de outras entidades com quem esta 
venha a estabelecer protocolos, nos prazos anual-
mente aprovados pelo conselho diretivo do IFAP, 
I.P. e divulgados no respetivo portal, em 
www.ifap.pt, conforme n.º 1 do artigo 17.º do Re-
gulamento Geral de Procedimentos de Acesso às 
Ajudas e aos Pagamentos a Efetuar pelo IFAP, I.P., 
anexo à Portaria n.º 86/2011, de 25 de fevereiro.  

 
Artigo 13.º 

Análise e decisão das candidaturas 
 
1 -  As candidaturas são analisadas pelo IFAP, I.P., de 

acordo com os critérios de elegibilidade previstos 
na presente portaria. 
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2 -  As candidaturas são aprovadas pela Autoridade de 
Gestão do PRODERAM 2020 (AG PRODERAM 
2020) de acordo com a dotação orçamental deste 
regime de apoio. 

 
3 -  A decisão é comunicada pelo IFAP, I.P., aos bene-

ficiários na área reservada do respetivo portal, em 
www.ifap.pt. 

 
4 -  O termo de aceitação é autenticado com a submis-

são da candidatura. 
 

Artigo 14.º 
Pagamento 

 
1 -  Os pedidos de pagamento são submetidos em si-

multâneo com a candidatura ao PU, competindo ao 
IFAP, I.P., proceder ao pagamento do apoio. 

 
2 -  O pagamento é efetuado após conclusão dos con-

trolos administrativos e no local, podendo ser paga 
uma parte do apoio após a conclusão dos controlos 
administrativos, nos termos do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento e do Conselho de 17 
de dezembro de 2013, bem como do Regulamento 
Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 
de março de 2014, e do Regulamento de Execução 
(UE) n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho de 
2014.       

 
CAPÍTULO III 

Extinção e reduções ou exclusões 
 

Artigo 15.º 
Extinção dos compromissos 

 
1 -  Os compromissos assumidos extinguem-se, sem 

devolução dos apoios, nomeadamente nas seguin-
tes situações de força maior: 
a)  Morte do beneficiário; 
b)  Incapacidade profissional do beneficiário su-

perior a três meses; 
c)  Morte ou incapacidade profissional superior a 

três meses do cônjuge ou de outro membro do 
agregado familiar que coabite com o benefici-
ário, cujo trabalho na exploração represente 
parte significativa do trabalho total empregue 
na mesma, no caso de explorações familiares; 

d)  Expropriação de toda ou uma parte significa-
tiva da área florestal, se essa expropriação não 
era previsível na data em que o compromisso 
foi assumido; 

e)  Catástrofe natural ou acontecimento catastró-
fico, que afete parte significativa da área flo-
restal. 

 
3 -  Os casos de força maior e os respetivos comprova-

tivos devem ser comunicados ao IFAP, I.P., pelo 
beneficiário ou pelo seu representante, por escrito e 
no prazo de 15 dias úteis a contar da data da ocor-
rência, podendo aquele prazo ser ultrapassado, 
desde que devidamente justificado e aceite pelo 
IFAP, I.P.. 

 
4 -  Sempre que o beneficiário não tenha podido res-

peitar os compromissos devido aos casos referi-
dos no n.º 1, mantém o direito à totalidade do 
pagamento, desde que tenha sido apresentado o 
respetivo pedido. 

Artigo 16.º 
Transmissão de superfícies 

 
Se durante o período de concessão do apoio o beneficiário 

transmitir a totalidade ou parte da área objeto do pedido de 
apoio, não há lugar à devolução de apoios, desde que o novo 
detentor assuma os compromissos pelo período remanescente 
e se encontrem reunidos os critérios de elegibilidade. 

 
Artigo 17.º 

Reduções ou exclusões 
 

1 -  Sem prejuízo do disposto no Regulamento (UE)  
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de dezembro de 2013, no Regulamento 
Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 
de março de 2014, e no Regulamento de Execução 
(UE) n.º 809/214, da Comissão, de 17 de julho de 
2014 e no Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de ou-
tubro, são aplicáveis as reduções previstas nos nú-
meros seguintes. 

 
2 -  É determinada a devolução total do apoio nos se-

guintes casos: 
a)  Incumprimento dos critérios de elegibilidade; 
b)  O incumprimento do Regulamento dos Planos 

de Ordenamento e Gestão das Zonas Especiais 
de Conservação (ZEC) ou as Medidas de Ges-
tão e Conservação. 

 
3 -  O incumprimento dos requisitos relativos à condi-

cionalidade previstos no artigo 5.º, determina a re-
dução do montante do apoio nos termos da legisla-
ção comunitária, nacional e regional aplicável. 

 
Artigo 18.º 

Entrada em vigor 
 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos reportados a 1 de março de 
2015. 

 
 

Portaria n.º 425/2016 
 

de 10 de outubro 
 
Considerando que, a Portaria n.º 175/2016, publicada 

em suplemento no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, Iª Série, número 80, de 5 de maio, estabelece o 
regime de aplicação da submedida 8.1 – “Florestação e 
criação de zonas arborizadas” do Programa de Desenvolvi-
mento Rural da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, é necessário alterar a Portaria  
n.º 175/2016, de 5 de maio, de forma a efetuar alguns ajus-
tamentos ao regime previsto naquele diploma mais consen-
tâneos com os objetivos pretendidos, designadamente, in-
cluir a referência explícita ao Regulamento (UE)  
n.º 702/2014, da Comissão de 25 de junho de 2014, sobre o 
regime de auxílio, bem como contemplar a exclusão dos 
candidatos considerados empresas em dificuldade na ace-
ção do número 14 do artigo 2.º do Regulamento e ainda 
daqueles que possam ter de reembolsar auxílios declarados 
incompatíveis com o mercado interno, enquanto não tiver 
sido efetuado o reembolso ou o montante a reembolsar não 
tiver sido colocado numa conta bloqueada juntamente com 
os juros devidos nos dois casos. 

Foi ouvido o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I.P., enquanto organismo pagador. 


